
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

MENSAGEM N 0 de 
AUTORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

01 2010 

EMENTA 

M L i (3RÁ A LEI N 0 14 561, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE 
A REVISTO DOS SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PUBLICO DO 
FSTADO DO CLARA 

DISTRIBUIÇÃO 

A COMISSÃO ^ n M c . T m . i r - y ^ i.iQ-nçA F p ^ n A r Ã n 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) nr; r^XTn 

A COMISSÃO 1RABAU IO, ADiWNISTKAÇÀO E SERVIÇO FU6LICO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) PROFESSOR TEODORO 

. COMISSÃO URyAB/i tHIO,. .'KANyAS L IWIWUIAVÃL 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) JULIO CLSAR 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 

A 
À COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 

/ 
/ 

cx 
/ 

/ o . ^ ~ 
À COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 
& SP •y y%x 

< ^ ^ -



DISCUSSÃO INICIAL 

DISCUSSÃO FINAL 

SINOPSE 

REDAÇÃO FINAL 

N° DOAUTÓGRAFO EXPEDIÇÃO 

LEI N° PUBLICAÇÃO 

VETO DATA 

PROMULGAÇÃO (LEI E DIÁRIO OFICIAL) 

ARQUIVAMENTO 



i3v u 

T'U 'LWUl%kwALue 
«»a N% j - n r 

2 2 MAR. 2010 
ASS 

MIMSTERIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

O f i c i o n 0 010/ 2010 

F o r t a l e z a , 18 ( d e z o i t o ) de m a r ç o de 2010 

AO DEPART. LEGISLATIVO -P. 
LEITURA NO EXPEDIENTE 
£2 I O 5 i 

Ó e p u t a d o D o m i n g o s F i l h o 
P R E S I D E N T E 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Estadual DOMINGOS GOMES DE AGUIAR FILHO 
D D Presidente da Assembleia L e g i s l a t i v a do Estado do Ceara 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordiaHmente, encaminho a Vossa Excelência, para 
apreciação dessa Augusta Casa Legislaciva, o presente Projeto oe Lei de 
autoria do Ministério Publico cearense, versando soore alteração da Lei 
p 0 14 561, de 21 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a revisão dos 
subsídios dos Memoros do Ministério Publico do Estado do Ceara, a fim 
de que seja submetido ao CLIVO das doutas comissões e ao digno plenário 
desse solene parlamento 

Convicta de que os i l u s t r e s Membros dessa Casa haverão de c o n f e r i r o 
necessário apoio a presente proposição, rogo-lhe, aada a relevância da 
matéria e a necessidade imediata de autorização l e g i s l a t i v a , o 
empréstimo de valiosa e imprescindível colaboração para o seu célere 
encaminhamento 

Nesta oportunidade, apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos 
pares, protestos de estima e consideração 

Atenciosamente, 

MARIA DO PERPETUO SOCORRO FRANÇA PINTO 
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Ceara 

O Minisieno PUMILO i in^liluii,,iu ptrm.iiKiik LSSLIILI.II I lun^.lo junsditmnal do I stado incumbindo lhe a dUuxi d.i 
ordem jur idici do r^gimi. d(.moLr,iln.o L dos miLassLS ornais t nd. \ idu.iib indisponíveis (CI art 127) 



M I M M FKIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA CFRAL DF IUST1ÇA 

PROJETO DE LEI N 0 DE DE DE 2010 

ALTERA A LEI N° 14 .561 , DE 2 1 DE DEZEMBRO DE 
2009, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO DOS 
SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 

Art I o Fica revogado o artigo 3 o da Lei n 0 14 561, de 21 de dezembro de 2009 

Art 2 o O anexo umeo a que se refere a Lei n 0 14 561, de 21 de dezembro de 2009, 
passa a vigorar na forma do anexo umeo desta Lei 

Art 3 o As despesas decorrentes da alteração determinada por esta Lei correrão a 
conta das dotações orçamentanas consignadas ao Ministério Publico do Estado do 
Ceará 

Art 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que passarão a vigorar a partir de I o de setembro de 2009 

Art 5 o Revogam-se as disposições em contrario 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI N° , DE DE DE 2010. 

Cargo Subsídio a par t i r de 
0 1 / 0 9 / 2 0 0 9 

Subsídio a par t i r de 
0 1 / 0 2 / 2 0 1 0 

Procurador de Justiça R$ 23.216,81 R$ 24 117,62 
Promotor de Justiça de 
Entrância Final 

R$ 22.055,97 R$ 22.911,74 

Promotor de Justiça de 
Entrância In te rmed iar ia 

R$ 20.953,17 R$ 21.766,15 

Promotor de Justiça de 
Entrância In ic ia l 

R$ 19.905,51 R$ 20 677,84 

O MiiHí>l(.rio Publit-O L i i isimin, io p u n i wwnw I -SSLIKM] I l uny lu n i n s j t u u i w l do I s[ ido i i iLumbindo-l l iL a delt^a da 
o rdun jundn.d dn K I Í I I I H . d^nioi-i i l i u ' i dos I I I K I I - ^ L S SOLMIS i mdn idu ÍK ind i \po i ) i \ u s ÍCI art 127) 



MINIS! CRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DL JUSTIÇA 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei ora apresentado visa alterar a Lei n 0 14 561, de 21 (vinte e um) 
dezembro de 2009, que dispôs sobre a revisão do subsidio dos Membros ao 
Ministério Público do Estado do Ceara, conforme as razões que passamos a 
enunciar 

O mencionado diploma legal, que ora se pretende alterar, teve em conta a edição 
das Leis Federais n 0s 12 041 e 12 042, ambas de 8 (oito) de outubro de 2009, que 
estabeleceram, respectivamente, revisão ao subsidio dos Ministros da Suprema 
Corte e do Procurador-Geral da República, segundo os percentuais de 5,00% (cinco 
por cento) a partir de I o (primeiro) de setembro de 2009 e 3,88% (três inteiros e 
oitenta e oito décimos por cento) a partir de 1° (primeiro) de fevereiro de 2010, 
parâmetros para a adequação do subsidio dos Membros do Ministério Pubhco 
cearense segundo o preceituado pelo inciso XI do artigo 37 da Carta Política 

Considerada esta sistemática, bem como a justa reavaliação das escalas 
remuneratórias dos Membros do Poder Judiciário, o Parquet cearense também 
compreende apropriada a retomada do escalonamento vertical de 5% (cinco por 
cento) entre as categorias do Ministério Publico do Estado do Ceara, fazendo-se 
necessário, para tanto, a revogação do artigo 3 o da mencionada Lei n 0 14 561, de 
21 de dezembro de 2009 

Com este desiderato, propõe-se o estabelecimento dos valores fixados na 
propositura legal anexa com vistas a remuneração dos Promotores de Justiça do 
Ministério Publico cearense, subsistindo inalterado o subsidio dos Procuradores de 
Justiça disposto na Lei n 0 14 561/2009 

Respeita-se, outrossim, na execução orçamentária do presente Projeto de Lei, os 
limites de despesas com pessoal preceituados no artigo 169 da Constituição da 
Republica e nas normas da Lei Complementar Federal n 0 101/2000 

Sendo essa, em suma, a matena constante da proposta legislativa que apresento a 
apreciação da Augusta Assembleia Legislativa, alegro-me da oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência e aos Nobres Parlamentares meus protestos de elevada 
estima e distinta consideração 

Fortaleza, 18 (dezoito) de março de 2010 

c_ -* 

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto 
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Ceará 

O MiniMino Publico L IIIMI1UU,.IO ptrnunuiiL i.s-.uiu il a lun^o 111r1sdiLi011.il do I sudo mcumbindo-lhc a dUisa da 
ordem jundiw do rcginiL di.nioirjliu> i do\ mli.R.ss(.s MH.idis t mdi\ iduiiis indisponíveis (CF art 127) 
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C O M I S S Ã O D E G O Nl S T I T U I Ç A O . J U S T I Ç A 
Eí R E D A Ç Ã O 

M A T É R I A : ^ , ^ ^ , - W \ ^ , u Â ^ ^ M c o N 0 Q ± /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / / j ^ f o 

D/putado Dr. Sarto 
^residente da CCJR 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer 11° LO 100/10 

Mensagem n" 01/2010 

A Procuradoria Geral de Jusl iça do Estado do 

Ceará, a t ravés da Mensagem n 0 01/2010, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei que "Altera a Le i n 0 14.561, de 21 de dezembro de 2009, 

que d ispõe sobre a rev isão dos subs íd ios dos membros do Min i s t é r io 

Púb l i co do Estado do Estado do C e a r á " 

Encaminhando a propositura, a então Ilustre 

Procuradora Geral dc Justiça assevera que 

O mencionado diploma legal que oio pi ele nde aliei cn ie\e 
em conta a edição das Leis Fedeiais n0s 12 041 e l- ^42 ambas de (oito) 
de outubi o de 2009 que estabelecei am i espectivamente i c'\i\cto ao 
subsidio dos Ministi os da Suprema Corte e do Pi ocm adot -Ciei al da 
Republica segundo os pei cemitais de 5 00% (cmco poi cento) a pai tn de Io 

(pnmeuo) de setembio de 2009 c 3 88% (tiês intettos e oitenta e oito 
dec imos pot c ento) a pai tu de Io (pi mie iro) de fe\ ei eu o de 2010 
paiâmefios pata a adequando do subsidio dos Membios do Mimsleno 
Publico ceatense segundo o preceituado pelo meiso XI do attigo 37 da 
C ai ta Politica 

Considetada esta sistemática bem tomo a justa i ea\aliarão 
das escalas t emunei atonas dos Membios do Podei fadiíiaiio o Pai que t 
ceatense lambem compi eende apropt iado a leloniada do escalonamento 
\eHical de 5% (cinco pot cenlo) entie as categonas do Mimstei to Publico 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

do Lstado do Ceaia fazendo-se necessário para tanto a ie\oga<,ào do 
attigo 3oda mencionada Lei n0 14 56} de 21 de dezembro de 2009 

Com este desiderato ptopõe-se o estabelecimento dos \alotes 
fixados na propositura legal anexa com \istas a i emunet açâo dos 
Pt omotoi es de Justiça do Mimstei io Público ceai ense subsistindo 
malteiado o subsidio dos Procwadoies de Justiça disposto na lei n" 
14 561/2009 

Respeilci-se, outiowim na execução oiçamenfana do piesente 
Piojeto de Lei os hmtles de despesas com pessoal preceituados no anigo 
169 da Constituição da Republica e nas noimas da Lei Complementai 
Fedeial n" 10J/2000 

O projeto cm comento, tratando da organização e 

cr iação de cargos, guarda fundamento no art 135 I da Cons t i tu ição 

Estadual que assim dispõe 

"Art 135 Ao Ministério Público é 
assegurada autonomia funcional, 
administrativa e financeira, 
cabendo-lhe, através do Procurador-

/ Geral da Justiça 

1 - propor ao Poder Legislativo a 
criação e a extinção dos cargos e 
serviços auxiliares, a fixação dos 
vencimentos dos membros e dos 
servidores de seus órgãos 
auxiliares, ff 

A Carta Magna Federal determina por sua vez, 

em seu art 127, íf 2° que "ao Ministério Público é 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

assegurada autonomia funcional e administrativa, 

podendo, observado o disposto no art 169, propor 

ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 

cargos e serviços auxiliares, provendo-os por 

concurso público de provas ou de provas e t í t u l o s , 

a política remuneratória e os planos de carreira, a 

lei disporá sobre sua organização e funcionamento " 

No "que concerne à política remuneratória, a 

presente proposição encontra-se em perfeita consonância com as 

disposições do art 39, § 1° da Constituição Federal, segundo as quais "a 

fixação dos padrões de vencimentos e dos demais 

componentes do sis tema remunera tório observará a 

natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos componentes de cada 

carreira (lh, os reguisitos para a invés tidura 

( I I ) , as peculiaridades dos cargos ( I I I ) " 

Por fim, embora seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com 

pessoal aos limites traçados pela Lei dc Responsabilidade Fiscal é de sc 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta suh 

examinen, sendo a mesma fact ível do ponto dc vista ) urídico -
/ 

constitucional quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 
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formalização uma vez atendidos os requisitos da referida Lei 

Complementar 101/2000 

É o parecer, a consideração da douta Comissão dc 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

cm 24 de março de 2010 

José Keite JbctTFilho 

PROCURADOR 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E FRE D A Ç A O 

M ^ ^ v y . , (Y Y V ^ " ' ^ ' N ° ^ - / 2 M 0 

DESIGNO RELATOR O SR. DEP. S=sÇ>V> 

Comissão de Justiça, em 5 de 4^1 

21 r xvp 

de 2010 

^ # U o 

P A R E C E R 

# / V \fifJll 

R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:. 
€7 

Comissão de Justiça, em de _6 

PRESIDENTE DA CCJR 

de 2010 



PARECER 

( , ) REUNIÃO ORDINÁRIA K / ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

z 
COMISSÕES 

OgCOFT (<)CTASP ( )CDC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI 

( )CICTS( )CFÇ( )CCT ( )CECD ( )CARHM ( )CMADSA ( )CSSS ( )CJ 

MATÉRIAS 

( JPROJETO DE LEI N 
•t' L ' o 

/ / {, JPROJETO DE INDICAÇÃO N* 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 

( ) MENSAGEM N° Di l \Ó ^ 
1 ^ 
( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N* 

( « JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0_ 
i 1 -

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

i i i 

( )EMENDAS r ^ 

/; 

AUTORIA 

PARECER. 

^Q^d^ 

RELATOR: lUiLlà^ éi^U 
yjcnjvA>$ 

Fortaleza, i 3 de si Ov.:Q de 2010 

;@/iv(A 

5 - A 
POSIÇÃO DA COMISSÃO' Ámacy 

RELATOR 
A C o 

Fortaleza(03 ' de Q L ^ . 

A-tf^ k/A/^ 

de 2010. 

PRESIDENTBbA COMISSÃO 



ST^ROVADO EM DISCUSSÃO IMtCiAL J 
* O» / ^ d e £ i f ^ U d e j ? 0 ^ 

i ' S ^ C R C T A R I O 

' - ^ O ^ O O EM DISCUSSÃO FINAL 
Em,_/Vde fl&tf.lL d e J&jo 

O 2 1 ° S e ^ t á f " 



/ / * 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 01/10 M P 

ALTERA A LEI N 0 14 561, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2009, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO DOS 
SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARA 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art. I o Fica revogado o artigo 3o da Lei n0 14 561 de 21 de de/embro de 2009 
Art 2o O anexo umeo a que se refere a Lei n0 14 561 de 21 de dezembro de 2009 passa a 

vigorar na forma do anexo umeo desta Lei 
Art. 3o As despesas decorrentes da alteração determinada por esta Lei correrão a conta das 

dotações orçamentárias consignadas ao Ministério Publico do Estado do Ceará 
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação salvo quanto aos efeitos 

financeiros, que passarão a vigorar a partir de I o de setembro de 2009 
Art. 5o Revogam-se as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 

de abril de 2010 / Q 
/ 

^ 
PRESIDENTE 

RELATOR 
L'' 



ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI N 0 , DE DE DE 2010 

Cargo Subsídio a partir 
de r/09/2009 

Subsidio a partir 
de 1702/2010 

Procurador de Justiça RS 23 216,81 RS 24 117,62 
Promotor de Justiça de Entrância Final RS 22 055,97 RS 22 911,74 
Promotor de Justiça de Entrância Intermediaria RS 20.953,17 RS 21 766,15 
Promotor dc Justiça de Entrância Inicial RS 19 905,51 RS 20 677,84 



.a se Lei nQ 14.693, de 30.04.10 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E TRES 

ALTERA A LEI N 0 14 561, DE 21 DE DEZFMBRO DE 
2009, QLJF DISPÕE SOBRE A REVISÃO DOS 
SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARA 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES I ADO DO CEARÁ 

D E C R E T A 

Vi t 1" Fica ic vogado o artigo 3 o da Lei n" 14 561, dc 21 de dc/embio dc 2009 
A i t 2" O anexo umeo a que se icfcic a Lei \ f 14 561 dc 21 dc de/c.nhio de 2009, passa a 

Mgoríii na fonna do anexo umeo desta Lei 
\ i t 3" As despesas deconentes da alteiaçào determinada por esta Lei coirei^o -i conu1 

aotDções oiçamentanas consignadas ao Ministéno Publico do Estado do Ceaia 
A i t 4" Est: Lei entia em vigor na data dr sua publicação, saho quanto /os efeuos 

fiiuin onos, que oass nào a \ igoiar a paitu dc 1" dc setembro dc 2009 
Art 5° Revogam-se as disposições cm contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA I FGISI ATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Foiuica 

14 de abri) dc 2010 . 

DEP nOivins'GOSFlI HO 
PRESIDLN 1 C 
DLP GONY ARRUDA 

VICL-PRESIDMXTJ; 
DEP n^\KTCISCO CAMINHA 
2" VICE-PRFSIDFNIL 
DFP JOSE ALBUQUFRQUC 
1 11 SECREI ARIO 
DFP FERNANDO IIUC.O 
2" SEC REFARIO 
DEP UERMíNtO PESENDL 
3"SECREFARIO 
DEP OSMAR BAQUiT 
4"SECr<J-IAR10 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI N 0 , DE DE DE 2010 

Cargo Subsídio a partir 
de 1709/2009 

Subsídio a partir 
de 1702/2010 

Procurador de Justiça R$ 23 216,81 R$ 24.117,62 
Promotor de Justiça de Entrância Final RS 22 055,97 R$22 911,74 
Promotor de Justiça de Entrância Intermediária R$20.953,17 R$21.766,15 
Promotor de Justiça de Entrância Inicial R$ 19 905,51 R$ 20.677,84 

K 
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Le! nQ 14.693» de 30."04.10 

CEARÁ 
\ t 

)b S 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO SETENTA E TRES 

ALTERA A L E I N 0 14 561, DE 21 DE DEZFMBRO PE 
2009, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO DOS 
SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÃ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

A i t 1° Fica ]evogado o artigo 3 o da Lei n 0 14 561, dc 21 de dezembro de 2009 
Ar t 2 o O anexo único a que se lefeie a Lei n 0 14 561, de 21 de dezcmbio de 2009, pass.i a 

vigorar na forma do anexo úmco desta Lei 
A i t 3n As despesas deconentes da alteiaçao determinada por esla Lei coirerôo a coma das 

doloções oivamentánas consignadas ao Ministério Publico do Estado do Ceaiá 
A i t 4° Est? Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeiíos 

financeiios, que pass irão a vigorar a partir de I o dc setembro de 2009 
Art 5o Revogam-se as disposições em contrario 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleça 

14 deabnl dc2010 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDEN EH 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 0 VICE-PRESIDFNTE 
DFP JOSE ALBUQUFRQUE 
1 0 SECRETARIO 
DFP FERNANDO HUGO 
2 "SECRE FARTO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3° SECRE IÁRIO 
DEP OSMAR BAQUII 
4 " SECRETARIO 
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